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Pobreza e indigência no Brasil –
algumas evidências empíricas com base na PNAD 2004

Sonia Rocha
Economista, pesquisadora do Instituto de Estudos

do Trabalho e Sociedade (IETS)

Resumo
Este artigo traz resultados empíricos relati-
vos à incidência de pobreza e de indigência
do ponto de vista da renda, baseados nos re-
sultados da PNAD 2004. Trata especifica-
mente das tendências de espacialização da
pobreza, assim como dos eventos interveni-
entes recentes no que concerne ao funciona-
mento do mercado de trabalho e à formação
da renda das famílias. O forte declínio da po-
breza e da indigência entre 2003 e 2004, que
foi o melhor resultado obtido desde o Plano
Real, constitui o pano de fundo para a análi-
se, embora os efeitos observados sejam dife-
renciados, mais favoráveis em áreas rurais e
mais adversos na metrópole de São Paulo. O
aumento da renda das famílias é devido prin-
cipalmente à expansão da ocupação, já que o
rendimento do trabalho manteve-se cons-
tante. No entanto, os indivíduos mais pobres
se beneficiaram da redução do retorno à edu-
cação, do aumento real do salário mínimo e
da ampliação da cobertura da rede de prote-
ção social, que resultaram numa maior melho-
ria da renda na base da distribuição, permitin-
do também a queda da desigualdade.

Abstract
This article presents income-based indicators

using the data from the 2004 Brazilian

National Household Survey regarding poverty

and indigence in 2004. It refers to spatial

characteristics of poverty, as well as its relation

with the functioning of the labor market and the

way family income is formed. The relatively

sharp reduction in poverty and indigence from

2003 to 2004, the best result obtained since the

Real Plan was implemented, constitutes the

background for the analysis, although the impact

of this reduction is spatially differentiated, more

favorable in rural areas and less so in the

São Paulo metropolitan area. The increase in

family income is mainly due to the vigorous

expansion of occupation, as the average labor

income remained unchanged. Nevertheless, poor

individuals benefited from the reduction

in the returns to schooling, from the real

increase in the minimum wage and from the

wider scope of the social security net, which

resulted in a more vigorous income increase at

the base of distribution, thus leading to a

reduction in inequality.
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1_ Introdução
Em comparação com outros países de
nível de desenvolvimento semelhante, o
Brasil apresenta uma vantagem impor-
tante quando se trata de estabelecer po-
líticas voltadas para a redução da pobre-
za e da desigualdade: as informações es-
tatísticas consistentes e comparáveis para
um período longo, derivadas da Pesqui-
sa Nacional por Amostra de Domicílios
(PNAD/IBGE). O tamanho da amostra,
que cobriu 140 mil domicílios em 2004,1

além da variedade de temas e a riqueza de
detalhes investigados de forma perma-
nente ou eventual, permitiram que se de-
senvolvesse no País uma sólida tradição de
acompanhamento da evolução econômi-
ca e social, assim como de entendimento
de relações de causalidade relevantes, no
que concerne a comportamentos demo-
gráficos, econômicos e sociais. A PNAD
2004 inova em dois aspectos dignos de
nota. Por um lado, torna-se verdadeira-
mente nacional, ao cobrir pela primeira
vez a área rural da região Norte. Por outro,
investiga no seu suplemento aspectos re-
lativos à cobertura dos novos programas
de transferência de renda focalizados nos
mais pobres, que vem ganhando importân-
cia crescente desde a virada do milênio.

Este texto, que se baseia somente
nos resultados do corpo principal da pes-
quisa,2 tem por objetivo analisar alguns
resultados da PNAD 2004, no que diz
respeito ao comportamento da pobreza e
da indigência, principalmente a compara-
ção com o que se verificou em 2003. Em
alguns casos, apresenta-se uma série mais
longa, de modo a colocar as evidências
numa perspectiva realista, já que os dois
anos – 2003 e 2004 – tiveram caracterís-
ticas opostas em termos de crescimen-
to econômico, o que afeta diretamente
os resultados sobre a evolução da renda
das famílias e a incidência de pobreza e
de indigência.

Pobreza e indigência serão trata-
dos aqui exclusivamente sob o ponto de
vista do rendimento, desprezando, por-
tanto, aspectos relevantes do bem-estar
ligados ao acesso a serviços e à melhoria
do conforto do domicílio, que, como se
sabe, tem melhorado para todas as faixas
de renda de forma sustentada no longo
prazo, independentemente das caracte-
rísticas da conjuntura econômica.

Adotou-se a chamada abordagem
da linha de pobreza. São definidos como
pobres os indivíduos cuja renda familiar
per capita é inferior ao valor que corres-
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1 Correspondendo a cerca de
400 mil pessoas.
2 Este texto foi redigido
antes da divulgação dos
resultados do suplemento da
PNAD 2004, o que ocorreu
em março de 2006.



ponderia ao necessário para atender a to-
das as necessidades básicas (alimentação,
habitação, transporte, saúde, lazer, edu-
cação, etc.), enquanto se define como indi-

gentes aqueles cuja renda familiar per capita

é inferior ao valor necessário para aten-
der tão-somente às necessidades básicas
de alimentação (linha de indigência).

Para a obtenção dos indicadores de
insuficiência de renda, foram utilizadas 23
linhas de pobreza e 23 linhas de indigência
diferenciadas, de modo a levar em conta a
diversidade de custo de vida entre áreas
urbanas e rurais, assim como entre as re-
giões brasileiras. Como exemplo, a linha
de pobreza mais alta, relativa à metrópole
de São Paulo, foi de R$ 250,79, ao passo
que a mais baixa se referiu às áreas rurais
de Minas Gerais/Espírito Santo, R$ 69,75
(valores por pessoa/mês). A metodologia
para determinação dessas linhas é a adota-
da por Rocha (1997), e as considerações
metodológicas sobre a forma de determi-
nação e atualização desses parâmetros são
apresentadas no Anexo A.

Dependentes do nível e da distri-
buição da renda, e medidos com base
nas chamadas linhas de pobreza e de in-
digência, os indicadores de pobreza e de
indigência têm suscitado interesse cres-

cente a cada divulgação da PNAD. Isso
porque, pelo menos em termos do obje-
tivo a alcançar, a sociedade brasileira dá
sinais de priorizar a garantia do atendi-
mento das necessidades básicas de to-
dos os cidadãos, o que significa eliminar
a pobreza absoluta. Embora estreitamen-
te dependentes da conjuntura econômica
– e nesse sentido, o forte crescimento do
PIB em 2004 teve efeitos positivos sobre
os níveis de emprego e renda das famílias
–, os indicadores de pobreza e indigência
vêm sendo favoravelmente afetados pelas
políticas públicas relativas a aposentado-
rias e pensões, assim como pelos novos
mecanismos de transferência de renda
focalizados nos mais pobres. Nesse sen-
tido, em contraponto com 2003, os re-
sultados da PNAD foram especialmente
auspiciosos, mostrando inequívoca redu-
ção da pobreza e da indigência em nível
nacional, mesmo utilizando diversas me-
todologias de mensuração.3

Os resultados da PNAD 2004 não
revelaram tão-somente redução da pobre-
za e da indigência, mas uma queda signifi-
cativa da desigualdade de rendimentos.
Esse fato se reveste de importância, uma
vez que, como se sabe, a relativamente
elevada incidência de pobreza e de indi-
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3 Ver, por exemplo, Néri
(2005), que, utilizando uma
linha de pobreza única de
R$ 115,00 para todo o País,
verificou uma redução da
proporção de pobres de 27%,
em 2003, para 25,1%, em 2004;
e Hoffman (2006), utilizando
linhas de pobreza únicas de
R$ 150,00 ou de R$ 75,00,
estima que a proporção de
pobres teria declinado de
37,5% para 34,6%, no primeiro
caso, e de 16,2% para 13,8%,
no segundo caso.



gência no Brasil não se deve estritamente
ao nível de renda no País, mas às conheci-
das características de extrema desigualda-
de na sua distribuição. Segundo evidênci-
as também derivadas da PNAD, a redução
da pobreza em 2004 se deveu tanto ao au-
mento da renda, mas, principalmente, a
melhorias distributivas.4

As seções que se seguem visam,
inicialmente, destacar alguns resultados
básicos da PNAD relativos à redução da
pobreza e da indigência em 2004, no que
tange ao seu rebatimento espacial. Em
seguida, enfocam-se alguns aspectos de
como as melhorias distributivas opera-
ram no mercado de trabalho e através das
transferências de renda, tendo por base
as características de formação de renda
das famílias.5

2_ A queda da proporção
de pobres e de indigentes

Os resultados de rendimento familiar per

capita revelam redução inequívoca da po-
breza e da indigência. A proporção de
pobres na população brasileira cai de
35,6%, em 2003, para 33,2%, em 2004, o
que corresponde a 57,7 milhões de pes-
soas pobres neste último ano – menos

2,4 milhões de pessoas do que em 2003,
ao passo que a proporção de indigentes
passa de 10% para 8%, significando 13,9
milhões de indigentes em setembro de
2004 (menos 3,0 milhões de pessoas
do que em 2003).6 A redução de cerca de
dois pontos percentuais em ambas as
proporções é o melhor resultado verifi-
cado desde o Plano Real, quando houve
uma conjunção propícia de fatores, en-
sejando redução drástica da proporção
de pobres de 44,1% para 33,2%. O Grá-
fico 1 permite visualizar a tendência evo-
lutiva da pobreza e da indigência. No ca-
so da pobreza, as oscilações ocorridas no
período 1996-2004 fazem com que os
ganhos realizados em 2004 tragam a pro-
porção praticamente ao nível observado
em 1995. Em relação à indigência, a ten-
dência mais sustentada de redução da pro-
porção (só nos anos de 2001 e 2003 hou-
ve aumento da proporção de indigentes)
permitiu que o resultado de 2004 tivesse
sido o mais favorável jamais alcançado no
País. Embora uma queda mais rápida e
mais acentuada dos indicadores fosse de-
sejável, os resultados mais favoráveis em
relação à indigência indicam que, como
desejável, as situações mais críticas estão
sendo resolvidas primeiro.
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4 Barros, Carvalho e Franco
(2006) estimam que a pobreza
extrema teria declinado de
14,5%, em 2003, para 12,3%,
em 2004, tanto graças ao
aumento da renda,
responsável por 27% da
redução, como pela queda da
desigualdade de rendimentos,
que explica os 73% restantes.
5 Sempre que forem feitas
comparações entre os
resultados de 2003 e 2004,
utilizar-se-ão dados
compatibilizados, isto é,
excluindo a região Norte rural
em 2004.
6 Vale lembrar que os
indigentes são um
subconjunto de pobres e que,
portanto, esses valores não
são cumulativos.



Os Anexos B e C apresentam, res-
pectivamente, os resultados completos
dos indicadores de renda relativos de in-
digência e pobreza, tanto de 2003 como
de 2004. Reúnem o conjunto relevante
de indicadores, e não apenas as propor-
ções e os números de pobres e indigentes
como mencionado no texto, e os resul-
tados são apresentados por Unidade da
Federação segundo estratos urbano, ru-
ral e metropolitano,7 de forma a permitir
distinguir situações particulares que fre-

qüentemente se distanciam daquelas ob-
servadas para os grandes agregados.

3_ A espacialização
da pobreza e da indigência

Embora a tendência de redução das pro-
porções entre 2003 e 2004 tenha sido bas-
tante robusta, ocorrendo melhoria do indi-
cador para a quase totalidade das áreas de
amostragem da PNAD,8 a magnitude des-
sa redução é muito diferenciada, especial-
mente em relação à proporção de pobres.
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Gráfico 1_ Proporção de Pobres e Indigentes de 1990-2004, Brasil

Fonte: IBGE, microdados da PNAD.

Tabela 1_ Proporção de pobres e indigentes de 1990 a 2004 (%) – Brasil*

Proporção (%) 1990 1992 1993 1995 1996 1997 1998 1999 2001 2002 2003 2004

Pobres 44,19 44,00 44,09 33,23 34,13 34,09 33,43 34,95 35,03 33,99 35,59 33,21

Indigentes 17,38 16,64 16,10 10,40 10,15 9,38 9,06 8,74 9,55 8,68 9,96 8,00

(*) Exceto região Norte rural.

Fonte: IBGE, microdados da PNAD.

7 Como a PNAD é uma
amostra, a divulgação de
resultados apresenta
limitações de detalhamento.
Os resultados dos Anexos B e
C são apresentados ao nível
máximo de desagregação
possível com base nos
microdados de uso público.
Todas as comparações entre
2003 e 2004 estão
harmonizadas, isto é, não
incluem os resultados para a
região Norte rural (exceto
Tocantins rural) que só passou
a ser coberta pela amostra da
PNAD em 2004.
8 Os resultados aqui
apresentados são agregados,
valendo-se de resultados mais
detalhados obtidos para 54
áreas no País, já que a amostra
da PNAD permite obtenção
de estimativas para a maioria
das Unidades da Federação,
distinguindo situação urbana e
rural, além das nove
metrópoles e de Brasília.



3.1_ A evolução diferenciada
entre áreas metropolitanas,
urbanas e rurais

Considerando separadamente as áreas me-
tropolitanas, urbanas e rurais, a melhoria
em 2004 foi mais tênue nas áreas metro-
politanas, o que na verdade tem sido uma
tendência ao longo de toda a década de

1990, com exceção do período imediata-
mente após o Plano de Estabilização (Grá-
ficos 2 e 3). Isso significou convergência
das proporções, isto é, uma redução das
diferenças nas três áreas, no que concer-
ne tanto às proporções de pobres como
às de indigentes.
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Gráfico 2_ Proporção de pobres de 1990-2004, por Estrato

Fonte: IBGE, microdados da PNAD.
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Gráfico 3_ Proporção de indigentes de 1990-2004, por Estrato

Fonte: IBGE, microdados da PNAD.



Naturalmente a queda mais sus-
tentada, e também mais acentuada, das
proporções de pobres e de indigentes nas
áreas rurais, aliada à redução da popula-
ção rural, fazem com que a pobreza e a
indigência no Brasil sejam crescentemen-
te fenômenos urbanos e metropolitanos.
De 2003 a 2004, a participação dos indi-
gentes e dos pobres rurais no total de in-
digentes e pobres no Brasil continuou
a declinar – pobres rurais representam
15,3% dos pobres brasileiros, e os indi-

gentes rurais 24% dos indigentes, o que é
o resultado de uma trajetória que altera
radicalmente a situação que se tinha no
início da década de noventa (Tabela 3).
Naturalmente os 3,3 milhões de indigen-
tes rurais constituem uma clientela prio-
ritária para atendimento pelas políticas
públicas, porque não somente apresen-
tam condições críticas de renda, mas
também as conhecidas carências de aces-
so a serviços básicos a que são submeti-
dos os mais pobres em áreas rurais.

Sonia Rocha 271

nova Economia_Belo Horizonte_16 (2)_265-299_maio-agosto de 2006

Tabela 2_ Evolução da proporção de indigência e pobreza – 1992, 2003 e 2004

Brasil e Estratos
Pobres (%) Indigentes (%)

1992 2003 2004 1992 2003 2004

Metropolitano 44,3 39,8 38,7 11,9 9,5 7,9

Urbano 40,2 32,1 29,5 13,9 8,4 6,6

Rural* 52,7 39,5 35,4 30,5 16,6 13,3

Brasil* 44,0 35,6 33,2 16,6 10,0 8,0

(*) Exceto região Norte rural.
Fonte: IBGE, microdados da PNAD.

Tabela 3_ Evolução da participação na indigência e na pobreza brasileira
segundo estratos – 1992, 2003 e 2004

Estratos
Indigência (%) Pobreza (%)

1992 2003 2004 1992 2003 2004

Metropolitano 22,2 30,0 30,9 31,2 35,0 36,3

Urbano 40,6 45,7 45,1 44,5 48,8 48,4

Rural* 37,2 24,3 24,0 24,3 16,2 15,3

Brasil* 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

(*) Exceto região Norte rural.
Fonte: IBGE, microdados da PNAD.



3.2_ A evolução diferenciada
entre metrópoles

Os resultados apresentados para o estra-
to metropolitano decorrem da agregação
dos dados obtidos para nove metrópoles
brasileiras, além de Brasília. Como os re-
sultados metropolitanos são uma média
dos resultados das metrópoles, pondera-
dos pelo peso populacional de cada uma,
São Paulo, com uma população de 19,2
milhões, ou 34% da população metropo-
litana brasileira, tem importância deter-
minante sobre os resultados agregados.

Nesse sentido, o desempenho ad-
verso da metrópole paulista na redução da
pobreza entre 2003 e 2004 afetou desfavo-
ravelmente o resultado para o conjunto de
metrópoles. No entanto, é importante no-
tar que as diversas metrópoles tiveram de-
sempenhos diferenciados nesse particular,
dependendo de diversos fatores, particu-
larmente condições locais de dinamismo
econômico e evolução local do custo de vi-
da para os pobres. A Tabela 4 mostra a
evolução verificada quanto à proporção de
pobres nas metrópoles.
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Tabela 4_ Proporção, número e participação 2003 e 2004 por metrópole

Metrópoles e Brasil
Proporção de pobres (%) Número de pobres (mil) Participação (%)

2003 2004 � 2003 2004 � % 2003 2004 �

Belém 45,4 40,3 -5,1 803 783 -2,5 3,7 3,7 -0,1

Fortaleza 49,2 48,9 -0,2 1.544 1.579 2,2 7,3 7,5 0,2

Recife 63,3 59,9 -3,4 2.084 2.073 -0,6 9,9 9,9 0,0

Salvador 56,6 51,7 -5,0 1.758 1.630 -7,3 8,3 7,8 -0,5

Belo Horizonte 36,2 34,1 -2,1 1.627 1.563 -3,9 7,7 7,5 -0,2

Rio de Janeiro 34,5 33,6 -0,9 3.666 3.558 -3,0 17,4 17,0 -0,4

São Paulo 41,0 41,6 0,6 7.292 7.506 2,9 34,5 35,8 1,3

Curitiba 26,2 22,4 -3,8 765 680 -11,1 3,6 3,2 -0,4

Porto Alegre 17,8 16,4 -1,4 677 635 -6,2 3,2 3,0 -0,2

Brasília 42,7 42,4 -0,3 912 945 3,6 4,3 4,5 0,2

Total Metrópoles 39,8 38,7 -1,1 21.129 20.951 -0,8 100,0 100,0 -

Total Brasil* 35,6 33,2 -2,4 60.363 57.698 -4,4 35,00 36,31 1,31

(*) Exceto região Norte rural.

Fonte: IBGE, microdados da PNAD.



Cabe notar, ainda, que não só entre
as metrópoles, São Paulo foi uma exce-
ção no que concerne ao comportamento
desfavorável da evolução da pobreza en-
tre 2003 e 2004. Considerando as áreas
brasileiras que podem ser analisadas in-
dividualmente, tomando-se por base a
amostra da PNAD (ver Anexos B e C), a
metrópole de São Paulo foi uma das pou-
cas que apresentou evolução adversa da
pobreza. É interessante repertoriar qua-
tro fatores explicativos desse resultado,
colocando em contraponto a situação da
metrópole de Salvador, que apresentou,
nesse particular, o desempenho mais fa-
vorável em relação à proporção de po-
bres no período.9

a. fraca criação de postos de trabalho – a
criação de postos de trabalho em
São Paulo apresentou uma ex-
pansão de 1,9%, bem aquém da
média brasileira, de 3,3%, e mui-
to abaixo da verificada em Salva-
dor, de 6,6%, no mesmo perío-
do. A esse respeito cabe destacar
que Salvador vem atraindo po-
pulação em função dos novos
pólos de dinamismo econômico,
o que levou a um crescimento
demográfico de 1,8%. Em São
Paulo, o arrefecimento do cres-
cimento demográfico contribuiu
para que o agravamento da po-

breza não fosse ainda mais acen-
tuado. Na verdade, reduziu-se a
atratividade da metrópole aos mi-
grantes, apesar das tradicionais
redes de solidariedade que aco-
lhem os recém-chegados, e da per-
cepção positiva destes quanto às
vantagens oferecidas por São Pau-
lo em termos de qualidade de ser-
viços públicos e mobilidade eco-
nômico-social ascendente.

b. evolução desfavorável do rendimento do

trabalho – embora, para o conjun-
to do País, o rendimento médio
do trabalho tenha ficado estável
entre 2003 e 2004, no conjunto
das metrópoles houve queda. Isso
se deu em função do desempe-
nho adverso das metrópoles com
peso relativo mais importante, São
Paulo e Rio de Janeiro. Cabe ob-
servar que, embora o rendimento
do trabalho seja tradicionalmen-
te mais elevado em São Paulo do
que nas demais metrópoles, o que
representa um atrativo ponderá-
vel para os trabalhadores menos
qualificados, a evolução entre 2003
e 2004 foi muito adversa – queda
de 5,3% do rendimento médio
dos ocupados em São Paulo em
relação a 2003 (Tabela 5). Quan-
do se consideram os rendimen-
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9 O conjunto de indicadores
apresentados nos Anexos A e
B permitem verificar que,
considerando os diferentes
aspectos de pobreza
conquanto insuficiência de
renda, o desempenho de
Curitiba e Belém foi melhor
que o de Salvador no período.



tos por nível de qualificação, a
evolução para os trabalhadores
com menor escolaridade foi mais
favorável, ficando praticamente
estável, tanto em Salvador co-
mo em São Paulo. No entanto, a
queda do número de ocupados
com menos de oito anos de esco-
laridade em São Paulo – que ain-
da representam espantosos 31%
dos ocupados no núcleo urbano
mais importante e avançado do
País –, fez com que o rendimen-
to total do trabalho desse grupo
fosse reduzido em 1,5% em ter-
mos reais, o que certamente teve
algum impacto sobre a pobreza
em São Paulo. Em Salvador, ain-
da que os trabalhadores menos
qualificados (menos de oito anos
de estudo) também venham per-
dendo participação na força de
trabalho – o que é um fenômeno
geral no País –, houve, ao contrá-
rio de São Paulo, algum aumento
do número de ocupados, e, em
conseqüência, aumento do seu
rendimento total em 2,9%.

c. aumento relativamente forte do custo de

vida dos pobres – os valores utiliza-
dos como linhas de pobreza (Ane-
xo A) levam em conta custos de
vida diferenciados entre metrópo-

les. Desse modo, os valores para
São Paulo, refletindo a estrutura
de consumo dos pobres naquela
metrópole, e os preços praticados
localmente, são sempre os mais
altos do Brasil, o que é compatível
com necessidades e custos mais
elevados de despesas, tais como
habitação, vestuário, transporte e
comunicação, na metrópole pau-
lista. De 2003 para 2004, a linha
de pobreza de São Paulo apresen-
tou aumento relativamente forte,
+5,29%, passando de R$ 238,20
para R$ 250,79. Em Salvador, a li-
nha de pobreza, que se situa a
um nível bem mais baixo, tam-
bém se elevou, mas em grau mais
moderado (+3,75%), passando de
R$ 174,64 para R$ 181,19. Vale
destacar que o resultado para Sal-
vador foi afetado pela deflação
do preço dos alimentos entre 2003
e 2004 (-1,3%).

d. o menor impacto positivo de valores fixa-

dos com base em parâmetros nacionais

– como se viu, o custo de vida é
mais baixo em Salvador do que
em São Paulo. Em conseqüên-
cia, o impacto na redução da po-
breza de benefícios cujos valores
são fixados nacionalmente – tan-
to os previdenciários e assistenci-
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ais como os associados às trans-
ferências dos novos programas
no âmbito do Bolsa-Família – é
necessariamente menor na me-
trópole paulista. À guisa de ilus-
tração, o salário mínimo, o qual
se iguala à maioria de benefícios
previdenciários (pensões e apo-
sentadorias) e assistenciais (be-
nefícios de prestação continuada
a idosos e a portadores de defi-
ciência), era de R$ 260,00 em se-
tembro de 2004, superior em ape-
nas 3,7% à linha de pobreza em

São Paulo. Em contrapartida, o
salário mínimo era 43,5% supe-
rior à linha de pobreza de Salva-
dor (R$ 181,19) na mesma data.

A Tabela 5 apresenta de forma sin-
tética indicadores que explicam a evolu-
ção adversa da pobreza em São Paulo,
permitindo comparar com os resultados
verificados em Salvador. Naturalmente, es-
tes indicadores refletem também diferen-
ças de dinamismo econômico das duas
metrópoles no período em questão, cuja
análise transcende o objetivo desta nota.
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Tabela 5_ Indicadores selecionados – São Paulo e Salvador – 2003 e 2004

São Paulo Salvador

2003 2004 � % 2003 2004 � %

População residente (mil) 18.907 19.178 1,4 3.240 3.299 1,8

Ocupados (mil)**

Total 7.960 8.113 1,9 1.328 1.416 6,6

Com menos de 8 anos de estudo 2.539 2.486 -2,1 514 526 2,2

Rendimento Médio (R$*)

Total 1.082,82 1.025,37 -5,3 630,72 609,34 -3,4

Com menos de 8 anos de estudo 550,22 553,82 0,7 299,56 301,51 0,7

Rendimento Total (R$ milhões*)

Total 8.619 8.319 -3,5 838 863 3,0

Com menos de 8 anos de estudo 1.397 1.377 -1,5 154 159 2,9

(*) A preços de setembro de 2004 (Deflator INPC).

(**) Exclui aqueles em atividades de próprio consumo e próprio uso.

Fonte: IBGE, microdados da PNAD.



3.3_ Desigualdades regionais
e a pobreza nordestina

Apesar dos resultados favoráveis de redu-
ção da pobreza e da indigência também no
Nordeste – a proporção de pobres caiu de
51,9% da população total em 2003 para
48,5% em 2004 (de 25,2 milhões de pes-
soas para 24,0 milhões) e a de indigentes de
18,7% para 14,9% (de 9,1 milhão de pes-
soas em 2003 para 7,3 milhões em 2004) –,
a posição adversa da região no contexto
do País permanece praticamente imutável
(Tabela 6). Na verdade, a situação relativa
do Nordeste, no que concerne à pobreza e
à indigência, não tem se alterado também
quando se toma o horizonte de longo pra-
zo. Considerando os anos 1992 a 2004, a
participação do número de pobres e indi-
gentes nordestinos no total de pobres e in-
digentes brasileiros ficou pra ticamente es-
tável em torno de, respectivamente, 42% e
54% (Gráfico 4). Nesse sentido, não se ve-
rificou, no que concerne à renda, a redução
da desvantagem relativa do Nordeste, co-
mo vem ocorrendo em relação a outras ca-
rências notórias, tais como educação, aces-
so à água e à eletricidade, além de nível de
conforto dos domicílios.

4_ Mudanças no mercado
de trabalho e escolaridade

O desempenho do mercado de trabalho
entre 2003 e 2004 foi, sem dúvida, favorá-
vel. Houve aumento robusto da taxa de

ocupação, que significou a criação de 2,7
milhões de postos de trabalho. Verificou-
se, concomitantemente, expansão forte do
emprego e menos informalidade, já que a
expansão dos ocupados por conta própria
foi moderada, os empregos com carteira e
sem carteira tiveram taxa de crescimento
semelhantes, e houve redução da propor-
ção dos ocupados com rendimento zero,
além dos ocupados em atividades para
próprio consumo e próprio uso. No entan-
to, esses bons resultados se fizeram acom-
panhar pela estagnação do rendimento do
trabalho, que, em termos reais, se manteve
ao mesmo nível de 2003. Nesse sentido, o
aumento da massa salarial se deveu exclusi-
vamente ao aumento da ocupação. A Ta-
bela 7 sintetiza esses resultados.

Os dados da PNAD 2004 relevam
ainda que o aumento de 2,7 milhões de
postos de trabalho significou alteração
na composição do contingente de ocupa-
dos: houve a substituição de trabalhado-
res menos qualificados por mais qualifica-
dos. Assim, deixaram de estar ocupados
436 mil trabalhadores com menos de 8
anos de estudo, enquanto cresceu em 3,1
milhões o número de ocupados com mais
de oito anos de escolaridade. Em particu-
lar, o contingente de ocupados com 11
anos ou mais de escolaridade, isto é, com
pelo menos o segundo grau concluído,
aumentou quase 9%, chegando a pouco
mais de 34% do total de ocupados. A Ta-
bela 8 ilustra essa evolução.
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Tabela 6_ As proporções do Nordeste comparadas às do Brasil
em 1992, 2003 e 2004 e respectivas participações (%)

Brasil, Nordeste e Estratos
Pobres Indigentes

1992 2003 2004 1992 2003 2004

Proporção (%) Nordeste 63,9 51,9 48,5 31,3 18,7 14,9

Metropolitano 61,4 56,5 53,6 22,6 17,7 14,3

Urbano 62,5 49,9 47,0 25,6 15,9 12,6

Rural 66,9 52,4 47,6 42,9 24,4 19,8

Número (mil)

Nordeste 25.615 25.220 24.001 12.562 9.079 7.393

Brasil 61.607 60.363 57.698 23.296 16.890 13.895

Participação NE no Brasil (%) 41,6 41,8 41,6 53,9 53,8 53,2

Fonte: IBGE, microdados da PNAD.
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Gráfico 4_ Evolução da participação do Nordeste no número total
de pobres e de indigentes no Brasil – 1992-2004

Fonte: IBGE, microdados da PNAD.
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Tabela 7_ Indicadores básicos do mercado de trabalho – 2003-2004

Indicadores 2003 2004 �% 2003-2004

Número de Ocupados 80.163.481 82.816.911 3,3

Empregados 49.755.914 52.684.776 5,9

Com carteira 30.949.941 32.754.239 5,8

Sem carteira 18.805.973 19.930.537 6,0

Conta própria 17.909.563 18.015.385 0,6

Empregadores 3.363.202 3.430.993 2,0

Não remunerados 5.664.891 5.407.550 -4,5

Próprio Consumo/Uso 3.469.911 3.278.207 -5,5

Rendimento Médio (R$)1 733,63 732,97 -0,09

Massa Salarial (R$ milhões )1 52.108,46 54.335,79 4,27

(*) Exceto região Norte rural.

(1) A preços de setembro de 2004 (Deflator INPC).

Fonte: IBGE, microdados da PNAD.

Nota: O rendimento médio não leva em consideração os ocupados sem rendimento (os não-remunerados e os ocupados
em produção para próprio consumo e próprio uso).

Tabela 8_ Ocupados segundo anos de estudo – 2003-2004

Anos de Estudo 2003 2004 �% 2003-2004

Menos de 8 anos 40.598.830 40.163.115 -1,07

Sem instrução e menos de 1 ano 8.214.764 8.075.260 -1,70

1 a 3 anos 9.871.051 9.585.291 -2,89

4 a 7 anos 22.513.015 22.502.564 -0,05

8 anos e mais 39.300.024 42.412.930 7,92

8 a 10 anos 13.202.754 13.996.917 6,02

11 anos ou mais 26.097.270 28.416.013 8,89

Sem declaração 264.627 240.866 -8,98

Total 80.163.481 82.816.911 3,31

Fonte: IBGE, microdados da PNAD.

Nota: Resultados de 2004 ajustados para ser compatíveis com os de 2003, isto é, excluindo a região Norte rural (exceto
Tocantins). Em 2004, o total de pessoas ocupadas no Brasil considerando toda a área rural da região Norte foi de
84.596.294.



É interessante verificar como o
rendimento médio total constante e a
mudança na composição dos ocupados
se rebateram sobre os rendimentos se-
gundo níveis de escolaridade (Tabela 9).
Por um lado, ocorreu algum aumento do
rendimento médio para os menos quali-
ficados, justamente aqueles com até oito
anos de estudo, que perderam participa-
ção no mercado de trabalho. Em contra-
partida, o rendimento médio para os ocu-
pados com maior escolaridade reduziu-
se em termos reais entre 2,5% e 3%, no
período 2003 e 2004.

A conjunção de mudanças da com-
posição do contingente de ocupados e da
distribuição dos rendimentos de trabalho
segundo nível de escolaridade tem algu-
mas implicações, a saber:

a. Ocorreu alguma redução dos re-
tornos à educação que, como se
sabe, são excepcionalmente ele-
vados no Brasil. Esses retornos
elevados decorrem da desigual-
dade de escolaridade e do emba-
te entre demanda por mão-de-
obra qualificada ante o baixo nível
médio de escolaridade da PEA.
Tal redução do “prêmio” por edu-
cação para os níveis de escolari-
dade superiores ao ciclo básico
de oito anos pode ser um fenô-
meno temporário associado à re-
tomada da ocupação após um pe-
ríodo caracterizado por baixa de-
manda de mão-de-obra e/ou à
entrada no mercado de trabalho
de trabalhadores “inexperientes”.
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Tabela 9_ Rendimento médio do trabalho (R$)* segundo nível de escolaridade – 2003-2004

Anos de Estudo 2003 2004 �% 03-04

Sem instrução ou menos de 1 ano 233,17 237,46 1,84

de 1 a 3 anos 304,10 304,85 0,25

de 4 a 7 anos 408,55 415,45 1,69

de 8 a 10 anos 514,23 498,84 -2,99

com 11 anos ou mais 1.227,12 1.195,90 -2,54

Sem declaração 428,42 443,68 3,56

Total 668,11 672,55 0,66

(*) Todos os trabalhos, inclusive rendimento zero. Quando se consideram apenas os rendimentos positivos, o rendimento
médio de 2003 e 2004 é virtualmente idêntico (R$ 733,00 a preços de 2004).

(**) A preços de setembro de 2004 (Deflator INPC).

Fonte: IBGE, microdados da PNAD.



b. Considerando que, quanto mais
anos de estudo, maior tende a ser
a produtividade do trabalho, teria
havido aumento de eficiência do
sistema produtivo não repassado
sob forma de rendimento para o
trabalhador, o que, considerando
esse aspecto específico sem alte-
rações dos outros determinantes
relevantes,10 representa um estí-
mulo para a expansão sustentada
da atividade econômica.

c. A redução do rendimento médio
dos trabalhadores mais qualifica-
dos e o aumento do rendimento
para aqueles com menor qualifi-
cação resultaram em diminuição
da desigualdade de rendimentos.

Cabe observar ainda como esse
conjunto de mudanças afetou a distri-
buição dos rendimentos (Tabela 10).
Houve ganhos para os ocupados que
percebiam em torno do salário mínimo,
o que foi, em parte, determinado pelo
aumento nominal de 8,3% do SM em
maio de 2004, permitindo um ganho
real de 2,25% na data de referência da
PNAD.11 Verifica-se que os trabalhado-
res com rendimentos nas faixas de mais

de 1 a 3 salários mínimos tiveram ganho
real significativo, o que levou necessa-
riamente à redução da desigualdade de
rendimentos, já que esse aumento real
foi potencializado pelo grande núme-
ro de trabalhadores ocupados com ren-
dimento nessa faixa, 32,6 milhões em
2004 ou 38,6% do total de ocupados no
Brasil naquele ano. Assim, embora os
rendimentos médios nas faixas acima de
dez salários mínimos tenham tido au-
mentos reais muito maiores, o impacto
sobre a distribuição foi atenuado em ra-
zão do relativamente pequeno número
de ocupados nessas faixas (3,7% dos
ocupados em 2004). Em conseqüência, o
Gini do rendimento do trabalho caiu de
0,554, em 2003, para 0,547, em 2004,12

o que, não obstante esteja longe de re-
solver o problema crítico da desigualda-
de de renda no Brasil, constitui avanço
na direção desejada. Soares (2006), em
excelente trabalho sobre a evolução da
desigualdade no longo prazo, mostra
que a redução da desigualdade no rendi-
mento do trabalho foi responsável por
71% da redução da desigualdade da ren-
da domiciliar per capita verificada entre
2003 e 2004.13
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10 Coeteris paribus.

11 O deflator utilizado é o
INPC/IBGE. A data de
referência da PNAD é
setembro de cada ano.
12 IBGE/PNAD, Tabelas
de Indicadores Harmonizados
da Divulgação da PNAD
2004. Esse valor do Gini
considera apenas os
rendimentos positivos.
13 A renda domiciliar per

capita, ou a renda familiar per

capita, é a variável mais
importante quando se trata de
verificar o grau de
desigualdade de rendimentos
como determinante do
bem-estar, já que considera o
resultado da repartição
solidária de todos os
rendimentos no âmbito do
domicílio ou da família,
levando em conta toda a
população.



Apesar de o rendimento médio do
trabalho ter ficado praticamente estável, a
forte expansão da ocupação aliada ao au-
mento dos rendimentos na base da distri-
buição foram os principais determinantes
para a redução da pobreza e da indigência
entre 2003 e 2004. Embora o sistema de
previdência e de assistência social, assim

como os novos programas de transferên-
cia de renda no âmbito do Bolsa-Família,
tenham contribuído nesse sentido, foi o
comportamento do mercado de trabalho,
como é desejável, o fator fundamental pa-
ra o aumento da renda das famílias, levan-
do à redução da pobreza e da indigência
no período em questão.
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Tabela 10_ Rendimento médio do trabalho das pessoas ocupadas
segundo faixas de salário mínimo – 2003 e 2004

Classes de Rendimento Mensal
Rendimento Médio*

2003 2004** �% 2003-2004

Total 648,14 646,96 -0,18

Até 1/2 SM 79,77 78,82 -1,20

Mais de 1/2 a 1 SM 222,90 224,32 0,63

Mais de 1 a 2 SM 374,75 390,42 4,18

Mais de 2 a 3 SM 616,31 635,50 3,11

Mais de 3 a 5 SM 1.004,93 984,73 -2,01

Mais de 5 a 10 SM 1.803,52 1.846,45 2,38

Mais de 10 a 20 SM 3.419,90 3.680,83 7,63

Mais de 20 SM 7.987,94 9.122,39 14,20

(*) A preços de setembro de 2004 (Deflator INPC).

(**) O cálculo do rendimento dos ocupados para 2004 inclui toda região Norte rural.

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios.

Nota: Os limites das faixas de rendimento não têm o mesmo valor real nos dois anos graças ao ganho real do salário
mínimo de 10% entre setembro de 2003 e setembro de 2004. Os valores dos rendimentos médios estão expressos a
preços constantes de setembro de 2004.



5_ Nível e composição
da renda familiar

A variável relevante quando se trata de
medir pobreza sobre a ótica da renda é
a renda familiar ou domiciliar per capita,
que resulta da repartição solidária dos ren-
dimentos de todas as origens (trabalho;
aposentadorias; pensões; doações, trans-
ferências, aluguéis, juros, etc.) recebidos
por todos os membros da família ou do
domicílio.

Nesse sentido, a forma como evo-
luiu a composição da renda familiar forne-
ce alguns elementos adicionais para com-
preender a redução da pobreza e da indi-
gência entre 2003 e 2004. Para o conjunto
das famílias brasileiras, a renda total cres-
ceu em 4,5% nesse período, mas sua com-
posição segundo origem da renda ficou
praticamente inalterada, cabendo, no en-
tanto, destacar dois aspectos.

1º aspecto
A renda do trabalho é – e não poderia
deixar de ser – o componente principal
da renda das famílias brasileiras, sendo
responsável por pouco mais de ¾ da ren-
da total, mesmo para as mais pobres (até
R$ 100,00 de renda familiar per capita). Na
verdade, a importância do trabalho como
fonte de rendimento vai além, visto que
parte ponderável das aposentadorias e
pensões é apenas renda do trabalho dife-

rida no tempo mediante mecanismos de
previdência. O aumento real de 4% no
valor da renda total do trabalho entre
2003 e 2004 se deu, como visto anterior-
mente, em função da expansão da ocupa-
ção, já que o rendimento médio do traba-
lho permaneceu estável no período. Vale
observar que, para as famílias mais po-
bres, a participação do trabalho na renda
declina de 79,0%, em 2003, para 76,5%,
em 2004, em função da importância cres-
cente das transferências monetárias.

2º aspecto
A renda oriunda de juros, rendimentos de
capital e outros rendimentos aumentou em
58% sua participação de composição da
renda das famílias entre 2003 e 2004. No
entanto, sua importância permanece mar-
ginal no total da renda, passando de 1%,
em 2003, para 1,6%, em 2004.14 Cabe des-
tacar que a PNAD investiga esses rendi-
mentos residuais diversos num único que-
sito, que inclui as transferências de renda
focalizadas nas famílias mais pobres, com
importância crescente no âmbito do gasto
social brasileiro. Em setembro de 2004,
o valor total das transferências realizadas
no âmbito do Bolsa-Família, consideran-
do também o conjunto de programas fede-
rais preexistentes, tais como Bolsa-Esco-
la, Bolsa-Alimentação, Vale-Gás, PETI,
etc., chegou a R$ 509 milhões (Brasil, [s. d.]).
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14 Como se sabe, juros e
rendimentos de capital são
informações difíceis de ser
obtidas em inquéritos
domiciliares, particularmente
em pesquisas de objetivos
múltiplos como a PNAD.
Nesse sentido, é sabido que a
PNAD subestima fortemente
tais rendimentos, o que, no
entanto, só prejudica a
comparação da composição
da renda ou do nível
de desigualdade em anos
subseqüentes, se houver
mudança significativa
da participação dos juros
na renda total ou da sua taxa
de subdeclaração.



O segundo gráfico da Figura 1
ilustra como a composição da renda
se altera conforme o nível de renda fami-
liar. Para famílias com renda familiar per

capita inferior a R$100,00, em 2004, por-
tanto correspondendo ao público-alvo
dos programas federais de transferência
de renda, a participação dos rendimentos
que incluem essas transferências passou
de 5,6%, em 2003, para 10,2%, em 2004.15

Como essas famílias muito pobres certa-
mente não recebem juros, o crescimento
dessa rubrica se deve certamente aos no-
vos programas de transferência de renda.
A importância crescente das transferên-
cias levou a alguma perda de participação
de outras rubricas na formação da renda
dessas famílias, em particular a da renda
do trabalho, que cai de 79%, em 2003,
para 76,5, em 2004.

Finalmente vale a pena lembrar que,
embora não tenhamos apresentado aqui
uma medida da redução da pobreza em
função das transferências,16 estas não be-
neficiaram somente os indivíduos que dei-
xaram de ser pobres com a renda adicional,
reduzindo o indicador de proporção, co-
mo também indivíduos que permanece-
ram pobres, mas tiveram melhoria da ren-
da. Assim, o indicador denominado hiato da

renda mostra redução da intensidade da po-
breza em relação à situação de 2003 para os
indivíduos que permaneceram pobres em
2004, isto é, com renda familiar per capita

abaixo da linha de pobreza. Os dados da
PNAD 2004 revelam que ocorreu redução
do hiato entre a renda dos pobres e o valor
da linha de pobreza (Tabela 11). Enquanto
em 2003 a renda média dos pobres corres-
pondia a 53% ou pouco mais da metade do
valor da linha de pobreza, faltando, portan-
to, 47% para atingi-la, em 2004 essa dife-
rença de renda reduziu-se para 44%. Cabe
observar que o efeito se deu em áreas urba-
nas, rurais e metropolitanas, aproximando
o nível de intensidade da pobreza nas dife-
rentes áreas do País. É especialmente im-
portante a redução do número de famílias
com renda zero, que, por natureza, consti-
tuem a população-alvo prioritária dos pro-
gramas de transferência de renda do go-
verno, de 1,8 milhão, em 2003, para 1,6
milhão, em 2004.
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15 O valor de R$ 100,00
correspondia ao limite
superior da renda familiar per

capita para fins de seleção de
beneficiários para os “novos”
programas de transferência de
renda, já que os programas
associados à LOAS utilizam ¼
de salário mínimo (R$ 65,00
em setembro de 2004) como
limite máximo da RFPC.
16 A esse respeito, vale
mencionar que Hoffmann

(2006) fez simulações sobre o
efeito das transferências sobre
a redução da pobreza, que têm
limitações inevitáveis em
função da base de dados. Ele
estima que 30% da queda da
proporção de pobres entre
2003 e 2004 se deve às
transferências, quando utiliza a
linha de pobreza de R$150,00,
e 58% da queda se explica por
elas quando utiliza a linha de
pobreza de R$ 75,00.



6_ Considerações finais
A redução da proporção de pobres e in-
digentes descrita acima, que ocorre na
maioria das áreas que podem ser acom-
panhadas com a amostra da PNAD, foi
determinada por diversos fatores, cujo
impacto é diferenciado por área, e tam-
bém conforme se considera a pobreza ou
a indigência. Assim, a análise em deta-
lhe revela agravamento da pobreza em

algumas áreas, metrópole de São Paulo,
por exemplo, como também manuten-
ção de desigualdades entre áreas, como é
o caso da manutenção da participação re-
lativa da pobreza nordestina no âmbito
do País. Vale, no entanto, fazer algumas
considerações de ordem geral sobre os
principais fatores determinantes da melho-
ria ocorrida, que foi, sem dúvida, a ten-
dência dominante.
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TODAS AS FAMÍLIAS

76,4%

19,6%

2,4%

1,6%

FAMÍLIA COM RENDA FAMÍLIAR
PER CAPITA R$ 100�

76,5%

11,0%

2,3%

10,2%
Trabalho

Aposentadorias
e Pensões

Aluguel, Abono
e Doações

Juros e outros
rendimentos

Figura 1_ Composição da renda familiar no Brasil – 2004

Fonte: IBGE/PNAD.

Tabela 11_ Razão do hiato da renda, segundo estratos – 2003 e 2004

Brasil e Estratos 2003 2004

Brasil 0,47 0,44

Metropolitano 0,48 0,46

Urbano 0,46 0,44

Rural 0,45 0,44

Fonte: IBGE, microdados da PNAD.



6.1_ Criação de postos de trabalho
Entre 2003 e 2004, foram criados cerca de
2,7 milhões de postos de trabalho, mas
manteve-se a redução tendencial da ocupa-
ção para os indivíduos de baixa escolarida-
de (perda de 435.715 postos de trabalho
para aqueles com menos de oito anos de
estudo). Desse modo, a redução da pobre-
za e da indigência do ponto de vista do
mercado de trabalho foi influenciada por
dois fatores. O primeiro foi o aumento do
rendimento médio na faixa de 1 a 3 salários
mínimos, pagos aos trabalhadores que in-
gressam no mercado de trabalho com mais
qualificação. O segundo fator resultou da
própria característica “solidária” da forma-
ção da renda familiar, variável usada para
medir pobreza e indigência: os membros
da família, com qualificação e inserção di-
ferenciada no mercado de trabalho, contri-
buem para o valor que é repartido igual-
mente, isto é, em base “per capita”. Veri-
ficou-se, ainda, forte redução de pessoas
ocupadas, mas sem rendimento (-4,5%),
que passa de 9,2 milhões de pessoas, em
2003, para 8,8 milhões, em 2004. Trata-se
de uma forma de ocupação anacrônica, ge-
ralmente no âmbito de uma atividade fami-
liar, que encobre o desemprego de alguns
membros secundários da família. Esses fa-
tores tomados em conjunto contribuíram
para o aumento da renda das famílias na
base da distribuição e conseqüente redução
da pobreza e da indigência.

6.2_ Redução da desigualdade
de rendimentos

O rendimento médio do trabalho ficou
constante, mas ocorreram mudanças dis-
tributivas, a saber, aumento dos rendimen-
tos mais baixos e redução dos mais altos –
o que contribuiu tanto para reduzir a po-
breza/indigência como a desigualdade de
rendimentos. Cabe destacar que, com a
saída do mercado de indivíduos de baixa
qualificação (menos de oito anos de es-
colaridade), substituídos por aqueles mais
qualificados, mas remunerados com rendi-
mentos mais baixos por ano de estudo, ve-
rifica-se declínio do retorno à educação, re-
conhecidamente muito elevado no Brasil.
Cabe acompanhar como a escolaridade
crescente e o comportamento do PIB vão
repercutir sobre os níveis de pobreza e de-
sigualdade de renda daqui para a frente.

6.3_ O comportamento favorável
do preço dos alimentos

Embora se verifique no Brasil uma ten-
dência robusta de queda dos preços ali-
mentares no longo prazo, a evolução par-
ticularmente favorável ocorrida em 2004
certamente contribuiu para reduzir pobre-
za e indigência. O INPC alimentação ficou
em 4%, bem abaixo do INPC geral (6%).
Cabe notar que a deflação do preço dos ali-
mentos em Salvador, assim como a virtual
estabilidade em Recife, teve impactos favo-
ráveis sobre os indicadores de indigência,
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mas também afetou os indicadores de
pobreza em razão da participação relati-
vamente elevada dos gastos alimentares no
conjunto das despesas dos pobres.

6.4_ A expansão forte
dos benefícios assistenciais

O número de benefícios mensais de pres-
tação continuada concedidos no âmbito da
Lei Orgânica da Assistência Social a idosos
e a portadores de deficiência apresentou
aumento forte, passando de 1,7 milhão pa-
ra 2,0 milhões (+19,5%). O valor mensal
pago no mês de referência da PNAD au-
mentou de R$ 401,6 milhões, em setembro
de 2003, para R$ 518,5 milhões, em setem-
bro de 2004, ou seja, um acréscimo de 22%
em valores constantes. Essa evolução está
associada, portanto, tanto a uma expansão
forte de cobertura como ao ganho real do
valor do salário mínimo, que define o valor
desses benefícios.

6.5_ A política de valorização
do salário mínimo

O ganho real do salário mínimo – 2,25%
acima do INPC – contribuiu para que o
rendimento médio real para os ocupados
com rendimentos entre um e dois salários
mínimos apresentasse ganho real de 4,2%
(passando de R$ 374,80 para R$ 390,40).
Tal evolução é especialmente relevante
porque trabalhadores nessa faixa de rendi-
mento se constituem um contingente ex-

pressivo, isto é, 24 milhões de trabalhado-
res ou 27,6% do total de ocupados. Embo-
ra aparentemente pequeno, o aumento real
do salário mínimo teve também efeito fa-
vorável sobre a renda familiar via os pro-
ventos de aposentadoria e pensões, assim
como via benefícios de prestação continua-
da, cujo valor é igual a um salário mínimo.

6.6_ O aumento da cobertura e do valor
dos benefícios dos novos programas
de transferência de renda

Informações diversas, em especial de fon-
tes oficiais, dão conta de um aumento de
cobertura dos programas de transferência
de renda com condicionalidades, que vem
sendo integrados paulatinamente no Bol-
sa-Família. Certamente essas transferênci-
as, mesmo com eventuais problemas de
focalização, contribuíram para a redução
da pobreza e da indigência. Infelizmente
os dados básicos da PNAD agora divul-
gados não permitem medir de forma rigo-
rosa o impacto desses benefícios.17 No
entanto, houve forte aumento de “outros
rendimentos” na formação da renda das
famílias que constituem a população-alvo
desses benefícios, isto é, famílias com ren-
da familiar per capita inferior a R$ 100,00:
a participação passou de 5,6% para 10%,
o que contribuiu tanto para reduzir a pro-
porção de pobres como também para ele-
var o nível de renda daqueles que perma-
neceram abaixo da linha de pobreza.
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17 As informações quanto à
participação da família nos
diferentes programas,
investigadas como quesitos
suplementares da PNAD,
permitirão alguma avaliação
quando o suprimento da
pesquisa for divulgado em
março de 2006.
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A_ Estabelecimento das linhas
de pobreza e indigência

Para a derivação de indicadores de insu-
ficiência de renda, foram utilizadas 23 li-
nhas de pobreza e 23 linhas de indigên-
cia diferenciadas, estabelecidas segundo
o procedimento proposto por Rocha
(1997). Tais linhas apresentam duas ca-
racterísticas básicas.

Elas não são, em primeiro lugar,
parâmetros normativos, isto é, não estão
associadas a uma estrutura de consumo-
padrão ou otimizada. Refletem, na ver-
dade, a composição do consumo das po-
pulações de baixa renda, efetivamente ve-
rificada em pesquisa de orçamentos fami-
liares (IBGE-POF, 1987). A cesta de pro-
dutos alimentares considerada, por exem-
plo, resulta dos hábitos e preferências das
famílias pobres, submetidos à restrição de
renda, sendo ajustada, apenas marginal-
mente, nas quantidades de seus produtos,
de modo a atender aos requisitos nutricio-
nais médios da população da região ou si-
tuação de domicílio considerada.

A segunda característica é que os
parâmetros incorporam as significativas
diferenças de padrões de consumo e pre-
ços pagos pelos consumidores entre as
regiões do País e as áreas metropolitana,
urbana não-metropolitana e rural em ca-
da uma delas. O ponto de partida são os
parâmetros derivados da POF para cada
uma das nove Regiões Metropolitanas
(Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo
Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo, Cu-
ritiba e Porto Alegre), além de Brasília
(Distrito Federal), com base nos quais se
obtêm os valores das linhas para as áreas
urbanas e rurais de cada região tendo em
vista os coeficientes constantes de custo
verificados por Fava (1984). Os valores
obtidos para o ano-base são atualizados
anualmente com base na evolução do
INPC/IBGE por grupos de produtos e
segundo regiões metropolitanas.

O conjunto de linhas de pobreza e
de indigência relativas a 2004 são apre-
sentadas na tabela abaixo.
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(Valores em R$ “per capita”/por mês) setembro de 2004

Regiões e Estratos
Linha

Regiões e Estratos
Linha

Indigência Pobreza Indigência Pobreza

Norte São Paulo

Belém 47,03 142,86 Metrópole 66,64 250,79

Urbano 46,29 124,53 Urbano 54,39 160,25

Rural 30,81 62,47 Rural 42,77 100,82

Nordeste Sul

Fortaleza 48,84 140,35 Curitiba 47,83 168,54

Recife 60,92 199,81 Porto Alegre 51,72 132,28

Salvador 58,15 181,19 Urbano 45,04 112,96

Urbano 42,21 122,62 Rural 35,52 76,15

Rural 36,67 73,96 Centro-Oeste

Minas Gerais/Espírito Santo Brasília 54,62 240,15

Belo Horizonte 51,79 175,24 Goiânia 53,52 222,86

Urbano 44,64 117,82 Urbano 46,57 169,69

Rural 35,81 69,75 Rural 35,06 97,46

Rio de Janeiro

Metrópole 67,53 209,78

Urbano 49,02 130,52

Rural 38,71 95,28

Fonte: Elaboração própria a partir de microdados da PNAD.
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Anexo B_ Indicadores de indigência 2003-2004
Unidades da Federação e estratos urbano, rural e metropolitano

(continua)

Região/Estado
Número de indigentes

Proporção
de indigentes (%)

Hiato de renda Hiato quadrático

2003 2004 2003 2004 2003 2004 2003 2004

Norte

Rondônia 58.177 44.443 6,0 4,4 0,615 0,612 0,031 0,023

Urbano 58.177 44.443 6,0 4,4 0,615 0,612 0,031 0,023

Acre 51.884 41.349 12,8 9,7 0,515 0,521 0,047 0,038

Urbano 51.884 41.349 12,8 9,7 0,515 0,521 0,047 0,038

Amazonas 294.032 242.394 12,6 9,9 0,595 0,672 0,064 0,059

Urbano 294.032 242.394 12,6 9,9 0,595 0,672 0,064 0,059

Roraima 28.005 49.398 9,9 16,5 0,588 0,574 0,043 0,073

Urbano 28.005 49.398 9,9 16,5 0,588 0,574 0,043 0,073

Pará 496.209 432.042 11,0 8,8 0,555 0,551 0,049 0,039

Belém 206.876 173.784 11,7 9,0 0,662 0,606 0,065 0,045

Urbano 289.333 258.258 10,6 8,7 0,478 0,513 0,039 0,035

Amapá 64.224 51.913 13,2 10,1 0,578 0,501 0,062 0,038

Urbano 64.224 51.913 13,2 10,1 0,578 0,501 0,062 0,038

Tocantins 79.916 57.638 9,1 6,4 0,575 0,523 0,043 0,025

Urbano 79.916 57.638 9,1 6,4 0,575 0,523 0,043 0,025

NORTE 1.072.447 919.177 10,9 8,7 0,571 0,581 0,051 0,042

Metropolitano 206.876 173.784 11,7 9,0 0,662 0,606 0,065 0,045

Urbano 865.571 745.393 10,7 8,7 0,549 0,575 0,048 0,041

Nordeste

Maranhão 1.174.870 1.197.118 20,1 20,6 0,480 0,516 0,066 0,077

Urbano 660.974 650.366 16,7 16,2 0,468 0,543 0,056 0,066

Rural 513.896 546.752 27,2 30,2 0,495 0,483 0,088 0,102
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Anexo B_ Indicadores de indigência 2003-2004
Unidades da Federação e estratos urbano, rural e metropolitano

(continua)

Região/Estado
Número de indigentes

Proporção
de indigentes (%)

Hiato de renda Hiato quadrático

2003 2004 2003 2004 2003 2004 2003 2004

Piauí 709.785 472.297 24,6 16,0 0,475 0,482 0,077 0,052

Urbano 326.378 205.841 18,2 11,2 0,496 0,497 0,064 0,039

Rural 383.407 266.456 35,2 23,8 0,458 0,471 0,098 0,075

Ceará 1.369.297 1.144.363 17,8 14,6 0,487 0,461 0,060 0,045

Fortaleza 390.906 349.027 12,4 10,8 0,559 0,582 0,056 0,050

Urbano 491.643 445.822 17,8 15,6 0,468 0,423 0,057 0,041

Rural 486.748 349.514 27,5 19,8 0,448 0,389 0,074 0,043

Rio Grande do Norte 427.328 364.194 14,8 12,3 0,484 0,571 0,050 0,055

Urbano 265.320 248.568 12,7 11,3 0,511 0,615 0,047 0,056

Rural 162.008 115.626 20,3 15,0 0,440 0,477 0,059 0,051

Paraíba 535.202 440.296 15,3 12,4 0,467 0,509 0,050 0,046

Urbano 342.858 309.204 12,8 11,5 0,492 0,536 0,047 0,047

Rural 192.344 131.092 23,3 15,3 0,422 0,447 0,060 0,042

Pernambuco 1.715.882 1.372.051 21,7 16,8 0,499 0,508 0,080 0,063

Recife 747.858 609.465 22,7 17,6 0,532 0,519 0,096 0,068

Urbano 477.126 342.452 17,6 12,2 0,497 0,525 0,064 0,049

Rural 490.898 420.134 25,8 22,2 0,450 0,479 0,075 0,074

Alagoas 575.532 529.780 19,8 18,0 0,437 0,515 0,057 0,068

Urbano 318.217 278.974 16,3 14,4 0,443 0,596 0,050 0,068

Rural 257.315 250.806 26,6 24,9 0,429 0,425 0,069 0,066

Sergipe 271.440 150.905 14,6 7,9 0,473 0,451 0,048 0,024

Urbano 217.344 116.441 14,4 7,4 0,488 0,476 0,051 0,025

Rural 54.096 34.464 15,6 10,3 0,415 0,365 0,037 0,021
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Anexo B_ Indicadores de indigência 2003-2004
Unidades da Federação e estratos urbano, rural e metropolitano

(continua)

Região/Estado
Número de indigentes

Proporção
de indigentes (%)

Hiato de renda Hiato quadrático

2003 2004 2003 2004 2003 2004 2003 2004

Bahia 2.299.494 1.721.580 17,5 12,9 0,482 0,510 0,061 0,049

Salvador 553.279 447.030 17,8 14,2 0,583 0,557 0,082 0,061

Urbano 897.307 644.184 15,7 10,9 0,468 0,525 0,053 0,043

Rural 848.908 630.366 19,7 14,7 0,431 0,461 0,056 0,048

NORDESTE 9.078.830 7.392.584 18,7 14,9 0,481 0,503 0,063 0,054

Metropolitano 1.692.043 1.405.522 17,7 14,3 0,555 0,547 0,078 0,060

Urbano 3.997.167 3.241.852 15,9 12,6 0,478 0,525 0,054 0,049

Rural 3.389.620 2.745.210 24,4 19,8 0,448 0,455 0,070 0,060

Sudeste

Minas Gerais 1.299.905 958.631 7,1 5,1 0,560 0,599 0,032 0,025

Belo Horizonte 254.872 240.441 5,7 5,2 0,606 0,608 0,029 0,027

Urbano 744.901 570.618 6,8 5,1 0,571 0,596 0,032 0,024

Rural 300.132 147.572 11,0 5,3 0,496 0,593 0,040 0,025

Espírito Santo 200.340 167.275 6,3 5,1 0,636 0,670 0,033 0,029

Urbano 142.634 129.690 5,5 4,8 0,713 0,696 0,034 0,029

Rural 57.706 37.585 9,8 6,5 0,447 0,581 0,030 0,029

Rio de Janeiro 940.203 892.397 6,6 6,3 0,561 0,558 0,030 0,029

Metrópole 784.348 737.453 7,4 7,0 0,533 0,537 0,031 0,031

Urbano 145.471 139.715 4,5 4,2 0,683 0,684 0,027 0,026

Rural 10.384 15.229 2,5 3,8 0,936 0,452 0,023 0,014

São Paulo 2.462.593 2.030.050 6,5 5,3 0,608 0,618 0,034 0,028

Metrópole 1.634.349 1.308.273 9,2 7,2 0,610 0,632 0,047 0,039

Urbano 774.506 653.201 4,2 3,4 0,597 0,588 0,022 0,017

Rural 53.738 68.576 3,8 4,7 0,679 0,616 0,023 0,025
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Anexo B_ Indicadores de indigência 2003-2004
Unidades da Federação e estratos urbano, rural e metropolitano

(continua)

Região/Estado
Número de indigentes

Proporção
de indigentes (%)

Hiato de renda Hiato quadrático

2003 2004 2003 2004 2003 2004 2003 2004

SUDESTE 4.903.041 4.048.353 6,7 5,4 0,587 0,602 0,033 0,027

Metropolitano 2.673.569 2.286.167 8,1 6,9 0,587 0,599 0,040 0,035

Urbano 1.807.512 1.493.224 5,1 4,1 0,602 0,610 0,026 0,021

Rural 421.960 268.962 8,2 5,1 0,523 0,589 0,033 0,025

Sul

Paraná 421.984 368.065 4,3 3,7 0,600 0,603 0,022 0,018

Curitiba 128.811 84.752 4,4 2,8 0,677 0,686 0,027 0,017

Urbano 221.677 197.839 4,0 3,5 0,588 0,583 0,020 0,016

Rural 71.496 85.474 5,4 6,2 0,502 0,566 0,020 0,027

Santa Catarina 157.509 110.056 2,9 1,9 0,732 0,650 0,019 0,011

Urbano 136.627 75.294 3,0 1,6 0,729 0,729 0,021 0,011

Rural 20.882 34.762 2,1 3,4 0,747 0,479 0,014 0,012

Rio Grande do Sul 479.977 442.753 4,6 4,2 0,588 0,570 0,022 0,020

Porto Alegre 176.067 161.590 4,6 4,2 0,612 0,580 0,023 0,021

Urbano 219.392 168.236 4,6 3,5 0,590 0,585 0,023 0,016

Rural 84.518 112.927 4,7 6,2 0,532 0,533 0,020 0,025

SUL 1.059.470 920.874 4,1 3,5 0,614 0,593 0,022 0,017

Metropolitano 304.878 246.342 4,5 3,6 0,640 0,617 0,025 0,019

Urbano 577.696 441.369 3,9 2,9 0,622 0,609 0,021 0,015

Rural 176.896 233.163 4,3 5,5 0,545 0,537 0,019 0,023

Centro-Oeste

Mato Grosso do Sul 110.227 120.289 5,1 5,4 0,625 0,618 0,027 0,028

Urbano 85.877 92.234 4,7 4,9 0,609 0,630 0,024 0,026

Rural 24.350 28.055 7,5 8,6 0,682 0,578 0,044 0,038
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Unidades da Federação e estratos urbano, rural e metropolitano

(conclusão)

Região/Estado
Número de indigentes

Proporção
de indigentes (%)

Hiato de renda Hiato quadrático

2003 2004 2003 2004 2003 2004 2003 2004

Mato Grosso 151.698 108.226 5,9 4,0 0,680 0,673 0,035 0,024

Urbano 103.628 73.579 5,2 3,5 0,711 0,680 0,034 0,021

Rural 48.070 34.647 8,1 5,5 0,612 0,657 0,042 0,034

Goiás 326.508 202.795 6,2 3,7 0,644 0,662 0,034 0,022

Urbano 273.928 181.756 5,9 3,8 0,659 0,670 0,034 0,022

Rural 52.580 21.039 8,1 3,1 0,567 0,588 0,037 0,015

Distrito Federal 188.033 182.684 8,8 8,2 0,579 0,645 0,044 0,046

CENTRO-OESTE 776.466 613.994 6,4 4,8 0,633 0,650 0,035 0,027

Distrito Federal 188.033 182.684 8,8 8,2 0,579 0,645 0,044 0,046

Urbano 463.433 347.569 5,5 3,9 0,661 0,662 0,032 0,023

Rural 125.000 83.741 8,0 5,1 0,607 0,613 0,040 0,027

Brasil

Norte 1.072.447 919.177 10,9 8,7 0,571 0,581 0,051 0,042

Nordeste 9.078.830 7.392.584 18,7 14,9 0,481 0,503 0,063 0,054

Sudeste 4.903.041 4.048.353 6,7 5,4 0,587 0,602 0,033 0,027

Sul 1.059.470 920.874 4,1 3,5 0,614 0,593 0,022 0,017

Centro-Oeste 776.466 613.994 6,4 4,8 0,633 0,650 0,035 0,027

BRASIL 16.890.254 13.894.982 10,0 8,0 0,533 0,550 0,041 0,034

Metropolitano 5.065.399 4.294.499 9,5 7,9 0,582 0,585 0,046 0,038

Urbano 7.711.379 6.269.407 8,4 6,6 0,537 0,565 0,035 0,030

Rural 4.113.476 3.331.076 16,6 13,3 0,465 0,476 0,051 0,044

Fonte: IBGE/PNAD, 2003 e 2004 – Tabulações Especiais.
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Anexo C_ Indicadores de pobreza – 2003 e 2004
Unidades da Federação e estratos urbano, rural e metropolitano

(continua)

Região/Estado
Número de pobres

Proporção
de Pobres (%)

Hiato de renda Hiato quadrático

2003 2004 2003 2004 2003 2004 2003 2004

Norte

Rondônia 286.426 230.965 29,7 22,9 0,404 0,376 0,072 0,051

Urbano 286.426 230.965 29,7 22,9 0,404 0,376 0,072 0,051

Acre 165.883 167.892 40,8 39,5 0,480 0,461 0,128 0,111

Urbano 165.883 167.892 40,8 39,5 0,480 0,461 0,128 0,111

Amazonas 992.222 863.232 42,7 35,4 0,485 0,483 0,137 0,113

Urbano 992.222 863.232 42,7 35,4 0,485 0,483 0,137 0,113

Roraima 105.661 137.263 37,5 45,7 0,461 0,536 0,108 0,166

Urbano 105.661 137.263 37,5 45,7 0,461 0,536 0,108 0,166

Pará 2.067.870 1.971.148 45,9 40,0 0,453 0,429 0,129 0,104

Belém 802.886 782.876 45,4 40,3 0,472 0,442 0,143 0,112

Urbano 1.264.984 1.188.272 46,3 39,8 0,442 0,420 0,121 0,098

Amapá 194.585 211.584 39,9 41,3 0,518 0,453 0,138 0,113

Urbano 194.585 211.584 39,9 41,3 0,518 0,453 0,138 0,113

Tocantins 335.154 273.343 38,0 30,5 0,438 0,420 0,102 0,075

Urbano 335.154 273.343 38,0 30,5 0,438 0,420 0,102 0,075

NORTE 4.147.801 3.855.427 42,1 36,7 0,461 0,444 0,123 0,101

Metropolitano 802.886 782.876 45,4 40,3 0,472 0,442 0,143 0,112

Urbano 3.344.915 3.072.551 41,4 35,9 0,458 0,444 0,119 0,098

Nordeste

Maranhão 3.163.394 3.112.352 54,2 53,5 0,500 0,512 0,174 0,182

Urbano 2.133.969 2.018.045 54,0 50,4 0,497 0,513 0,171 0,173

Rural 1.029.425 1.094.307 54,6 60,5 0,504 0,510 0,181 0,203
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Anexo C_ Indicadores de pobreza – 2003 e 2004
Unidades da Federação e estratos urbano, rural e metropolitano

(continua)

Região/Estado
Número de pobres

Proporção
de Pobres (%)

Hiato de renda Hiato quadrático

2003 2004 2003 2004 2003 2004 2003 2004

Piauí 1.485.770 1.396.507 51,6 47,3 0,533 0,469 0,185 0,139

Urbano 832.503 826.510 46,5 45,0 0,529 0,451 0,168 0,125

Rural 653.267 569.997 59,9 50,9 0,538 0,496 0,213 0,163

Ceará 3.965.618 4.030.612 51,7 51,4 0,496 0,453 0,164 0,142

Fortaleza 1.544.345 1.579.066 49,2 48,9 0,476 0,446 0,148 0,136

Urbano 1.472.003 1.538.694 53,3 54,0 0,519 0,476 0,179 0,159

Rural 949.270 912.852 53,7 51,7 0,492 0,428 0,169 0,128

Rio Grande do Norte 1.241.119 1.204.435 42,9 40,6 0,474 0,481 0,129 0,126

Urbano 858.403 901.112 41,0 41,1 0,487 0,487 0,129 0,131

Rural 382.716 303.323 47,9 39,2 0,443 0,462 0,131 0,111

Paraíba 1.667.156 1.626.007 47,5 45,9 0,477 0,463 0,141 0,131

Urbano 1.261.793 1.248.091 47,1 46,5 0,478 0,475 0,140 0,138

Rural 405.363 377.916 49,1 44,0 0,475 0,423 0,144 0,109

Pernambuco 4.551.287 4.377.283 57,6 53,7 0,521 0,504 0,201 0,176

Recife 2.084.421 2.072.678 63,3 59,9 0,547 0,537 0,240 0,215

Urbano 1.474.217 1.352.921 54,5 48,3 0,517 0,475 0,184 0,145

Rural 992.649 951.684 52,2 50,2 0,469 0,475 0,157 0,153

Alagoas 1.619.916 1.519.383 55,6 51,6 0,484 0,495 0,167 0,166

Urbano 1.050.337 981.884 54,0 50,7 0,496 0,505 0,167 0,169

Rural 569.579 537.499 58,9 53,4 0,463 0,476 0,166 0,159

Sergipe 776.323 700.004 41,8 36,5 0,487 0,428 0,132 0,091

Urbano 624.340 585.232 41,4 37,0 0,506 0,433 0,138 0,094

Rural 151.983 114.772 43,8 34,3 0,406 0,401 0,102 0,074
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Anexo C_ Indicadores de pobreza – 2003 e 2004
Unidades da Federação e estratos urbano, rural e metropolitano

(continua)

Região/Estado
Número de pobres

Proporção
de Pobres (%)

Hiato de renda Hiato quadrático

2003 2004 2003 2004 2003 2004 2003 2004

Bahia 6.749.914 6.034.107 51,4 45,3 0,487 0,462 0,160 0,131

Salvador 1.758.497 1.629.662 56,6 51,7 0,529 0,498 0,203 0,170

Urbano 2.841.346 2.671.253 49,7 45,4 0,502 0,464 0,160 0,130

Rural 2.150.071 1.733.192 49,9 40,5 0,435 0,424 0,130 0,104

NORDESTE 25.220.497 24.000.690 51,9 48,5 0,497 0,477 0,167 0,147

Metropolitano 5.387.263 5.281.406 56,5 53,6 0,521 0,498 0,198 0,174

Urbano 12.548.911 12.123.742 49,9 47,0 0,503 0,479 0,161 0,143

Rural 7.284.323 6.595.542 52,4 47,6 0,470 0,458 0,155 0,135

Sudeste

Minas Gerais 5.201.418 4.835.389 28,5 25,9 0,438 0,408 0,077 0,063

Belo Horizonte 1.627.243 1.563.412 36,2 34,1 0,426 0,414 0,092 0,084

Urbano 2.793.235 2.624.432 25,3 23,3 0,449 0,421 0,072 0,058

Rural 780.940 647.545 28,7 23,1 0,422 0,343 0,076 0,046

Espírito Santo 788.692 734.424 24,9 22,2 0,420 0,393 0,065 0,054

Urbano 629.642 593.471 24,4 21,8 0,426 0,401 0,066 0,054

Rural 159.050 140.953 27,0 24,2 0,395 0,358 0,063 0,052

Rio de Janeiro 4.510.673 4.288.387 31,6 30,0 0,429 0,426 0,083 0,079

Metrópole 3.666.363 3.557.604 34,5 33,6 0,441 0,434 0,093 0,089

Urbano 742.681 643.010 23,1 19,6 0,381 0,395 0,055 0,050

Rural 101.629 87.773 24,5 22,1 0,313 0,332 0,041 0,038

São Paulo 11.753.466 11.771.993 31,2 30,6 0,452 0,423 0,090 0,079

Metrópole 7.291.532 7.505.622 41,0 41,6 0,491 0,452 0,132 0,118

Urbano 4.133.530 3.980.057 22,4 21,0 0,390 0,372 0,052 0,045

Rural 328.404 286.314 23,2 19,5 0,343 0,370 0,044 0,045
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Anexo C_ Indicadores de pobreza – 2003 e 2004
Unidades da Federação e estratos urbano, rural e metropolitano

(continua)

Região/Estado
Número de pobres

Proporção
de Pobres (%)

Hiato de renda Hiato quadrático

2003 2004 2003 2004 2003 2004 2003 2004

SUDESTE 22.254.249 21.630.193 30,4 28,9 0,443 0,419 0,084 0,074

Metropolitano 12.585.138 12.626.638 38,2 38,0 0,468 0,442 0,114 0,104

Urbano 8.299.088 7.840.970 23,6 21,6 0,412 0,392 0,060 0,050

Rural 1.370.023 1.162.585 26,7 22,1 0,392 0,351 0,063 0,046

Sul

Paraná 2.015.440 1.737.288 20,5 17,2 0,406 0,410 0,051 0,043

Curitiba 764.594 679.908 26,2 22,4 0,429 0,405 0,069 0,053

Urbano 988.899 793.180 17,7 14,0 0,396 0,406 0,043 0,035

Rural 261.947 264.200 19,7 19,1 0,375 0,433 0,044 0,052

Santa Catarina 500.748 511.447 9,1 9,0 0,454 0,373 0,029 0,020

Urbano 436.959 420.503 9,7 9,0 0,461 0,357 0,031 0,019

Rural 63.789 90.944 6,4 8,8 0,408 0,445 0,019 0,025

Rio Grande do Sul 1.689.257 1.657.491 16,3 15,7 0,425 0,411 0,044 0,040

Porto Alegre 677.396 635.288 17,8 16,4 0,427 0,416 0,048 0,043

Urbano 738.059 745.696 15,5 15,4 0,435 0,387 0,044 0,036

Rural 273.802 276.507 15,1 15,2 0,391 0,461 0,037 0,046

SUL 4.205.445 3.906.226 16,3 14,8 0,419 0,405 0,043 0,037

Metropolitano 1.441.990 1.315.196 21,4 19,0 0,428 0,410 0,057 0,047

Urbano 2.163.917 1.959.379 14,6 12,9 0,422 0,389 0,040 0,030

Rural 599.538 631.651 14,5 14,9 0,386 0,447 0,035 0,043

Centro-Oeste

Mato Grosso do Sul 738.977 755.719 34,1 34,0 0,424 0,411 0,086 0,083

Urbano 655.656 669.056 35,6 35,2 0,424 0,408 0,088 0,085

Rural 83.321 86.663 25,6 26,5 0,425 0,434 0,074 0,077
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Unidades da Federação e estratos urbano, rural e metropolitano

(conclusão)

Região/Estado
Número de pobres

Proporção
de Pobres (%)

Hiato de renda Hiato quadrático

2003 2004 2003 2004 2003 2004 2003 2004

Mato Grosso 960.710 823.920 37,3 30,1 0,424 0,396 0,096 0,069

Urbano 732.547 642.433 37,0 30,6 0,429 0,393 0,096 0,069

Rural 228.163 181.487 38,4 28,7 0,411 0,404 0,098 0,069

Goiás 1.923.773 1.781.325 36,5 32,5 0,434 0,401 0,097 0,074

Urbano 1.717.113 1.602.679 37,1 33,3 0,437 0,410 0,099 0,078

Rural 206.660 178.646 31,7 26,7 0,411 0,328 0,081 0,045

Distrito Federal 911.654 944.695 42,7 42,4 0,525 0,502 0,150 0,140

CENTRO-OESTE 4.535.114 4.305.659 37,3 34,0 0,449 0,424 0,104 0,086

Distrito Federal 911.654 944.695 42,7 42,4 0,525 0,502 0,150 0,140

Urbano 3.105.316 2.914.168 36,8 33,1 0,432 0,406 0,096 0,077

Rural 518.144 446.796 33,0 27,5 0,413 0,379 0,086 0,061

Brasil

Norte 4.147.801 3.855.427 42,1 36,7 0,461 0,444 0,123 0,101

Nordeste 25.220.497 24.000.690 51,9 48,5 0,497 0,477 0,167 0,147

Sudeste 22.254.249 21.630.193 30,4 28,9 0,443 0,419 0,084 0,074

Sul 4.205.445 3.906.226 16,3 14,8 0,419 0,405 0,043 0,037

Centro-Oeste 4.535.114 4.305.659 37,3 34,0 0,449 0,424 0,104 0,086

BRASIL 60.363.106 57.698.195 35,6 33,2 0,466 0,444 0,105 0,092

Metropolitano 21.128.931 20.950.811 39,8 38,7 0,482 0,457 0,124 0,111

Urbano 29.462.147 27.910.810 32,1 29,5 0,459 0,437 0,093 0,079

Rural 9.772.028 8.836.574 39,5 35,4 0,451 0,439 0,111 0,096

Fonte: IBGE/PNAD, 2003 e 2004 – Tabulações Especiais.
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